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Será que a gente se esquece


			Ou nunca chegou a saber


			Que esse mundo é nosso


			Quando a gente toma posse


			Arregaça as mangas


			E faz o que tem que fazer? [...]


			Por que é que a gente ainda espera?


			As coisas não caem do céu


			Esquece a esperança e entra na dança


			Que as coisas não caem do céu


			(As coisas não caem do céu – Leoni).


			





APRESENTAÇÃO


			No ano de 2013, uma grande euforia foi criada diante do número de participantes e da quantidade de protestos que ocorreram no Brasil. 
As chamadas Manifestações de Junho de 2013 – “Manifestação dos 20 centavos”, “Jornadas de Junho”, “Revolta da Tarifa”, entre outras tantas denominações que esse momento recebeu – tornaram-se a principal temática das conversas cotidianas e dos noticiários. 


			Foram inúmeras as capas de jornais e revistas sobre esse tema, horas da programação televisiva interrompidas para o acompanhamento ao vivo das manifestações, dezenas de profissionais convidados para opinar sobre o que estava acontecendo. 


			Com a mesma euforia dos que analisavam os protestos globais (Primavera Árabe, Occupy Wall Street e Indignados) que aconteciam desde 2010, dos sonhadores aos mais céticos, todos acreditavam que o Brasil não seria mais o mesmo depois daqueles dias de intensas manifestações. 


			Essa percepção se dava porque, desde a relevante mobilização popular realizada pela redemocratização do país que envolveu pessoas em várias cidades brasileiras a partir da elaboração das emendas populares e da busca de assinaturas para elas no final dos anos 1980 e as manifestações pelo Impeachment do presidente Fernando Collor de Melo, que levaram os “cara pintadas” às ruas em diversas capitais na década de 1990, ainda não se tinha visto um momento histórico que conglomerasse tantas pessoas e em tantos recantos brasileiros ao mesmo tempo.


			Na cidade de São Luís, palco de constantes manifestações por reivindicações trabalhistas e para o acesso adequado aos serviços públicos, desde a Greve de 51 (1951) e da luta pela meia passagem de ônibus para estudantes (1979) não se testemunhava manifestações tão volumosas como as que ocorreram em junho de 2013. 


			Diante dessa relevância, passados alguns anos, muitas análises foram feitas, várias pesquisas apresentadas refletindo sobre suas motivações e seus impactos nos processos políticos e econômicos recentes da história brasileira, tornando-se um período recorrentemente revisitado e relacionado aos episódios políticos que aconteceram posteriormente.


			Neste livro, apresenta-se uma dessas investigações, fruto da pesquisa de mestrado intitulada “A Ilha Rebelde de novo? Lutas Sociais e Estado nas Manifestações de Junho de 2013 em São Luís – MA”, desenvolvida no período de 2014 a 2016 e apresentada no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Ufma em 2016. 


			Você terá acesso a uma análise dos aspectos políticos das Manifestações de Junho de 2013 na cidade de São Luís, localizando-os a partir do contexto da crise econômica de 2008, da relação com a ação política das classes sociais e com o papel do Estado enquanto fator de coesão dos interesses das classes dominantes.


			São apresentados dados e reflexões detalhadas sobre essas manifestações na cidade de São Luís e informações qualificadas sobre a organização, formas de ação e composição sociopolítica dos protestos globais Primavera Árabe, Indignados e Occupy Wall Street, bem como os aspectos nacionais das Manifestações de Junho de 2013, as respostas do Estado (ações repressivas, projetos de políticas públicas formulados pelos poderes executivo e legislativo) e sobre o comportamento da mídia à medida que se compreende a importância de articular o âmbito local com as esferas nacional e internacional. 


			Em síntese, este livro é uma fotografia de um período intenso da nossa história e, como toda fotografia, para alguns, representará lembranças de sua atuação nessas manifestações e vivência daqueles dias; para outros, significará a apresentação a um período que não viveram, mas que é importante conhecer e discutir. 


			Uma boa leitura!
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INTRODUÇÃO


			A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar. 


			 (Eduardo Galeano)


			Para o escritor uruguaio, o caminhar em busca da utopia é necessário aos que acreditam que a realidade não é natural ou imutável, mas a força das lutas sociais pode promover as transformações estruturais que assegurem maior dignidade à vida humana.


			Inúmeras e incessantes lutas sociais promoveram mudanças históricas que só podem ser compreendidas a partir de dois fatores de articulação entre a especificidade e a totalidade dialética das relações sociais historicamente desenvolvidas: 


			O primeiro é que cada período histórico particular da sociedade de classes encontrou mediações específicas por onde operam os conflitos, a opressão e as resistências, e que é possível compreendê-los sem que percam sua especificidade como parte de uma totalidade, que o movimento da história nos permite compreender melhor e mais profundamente do que pela simples análise de cada parte. Segundo, e fundamental, que esse movimento nos revela o caráter dialético dessa totalidade histórica, ou seja, o eterno movimento de suas contradições, de saltos de qualidade, de unidade e identidade de contrários, de negações de negações (IASI, 2006, p. 11).


			Por isso, as lutas sociais, independentemente do período histórico em que ocorram e de sua configuração, atravessam o Estado, que auxilia as classes dominantes a reproduzirem as relações de produção capitalistas. Como pontua Lênin (2011a, p. 37), o Estado sempre “aparece onde e na medida em que os antagonismos de classe não podem objetivamente ser conciliados”. 


			Ao executar políticas econômicas que definem o domínio político das classes ou frações politicamente dominantes, o Estado estabelece as formas de divisão social do trabalho (intelectual/manual), as relações sociais e, por conseguinte, humanas. Em suma, o Estado estabelece todas as condições de existência de uma sociedade dividida em classes, em seus diversos níveis sociais: econômico, teórico, político e ideológico (POULANTZAS, 2000).


			Claramente desempenhando esse papel específico na organização das relações ideológicas e da reprodução da ideologia dominante, o Estado não utiliza apenas seu aparelho repressivo, que não asseguraria uma hegemonia duradoura. Legal e institucionalmente, o Estado atrela sua estrutura repressora aos aparelhos ideológicos: 


			A ideologia dominante invade os aparelhos de Estado, os quais igualmente têm por função elaborar, apregoar e reproduzir esta ideologia, fato que é importante na constituição e reprodução da divisão social do trabalho, das classes sociais e do domínio de classe. Esse é por excelência o papel de certos aparelhos oriundos da esfera do Estado, designados aparelhos ideológicos de Estado, mesmo que pertençam formalmente ao Estado ou conservem um jurídico “privado” (POULANTZAS, 1986, p. 27).


			Sobre os aparelhos ideológicos (igreja, escola, arte, cultura), Althusser (1985, p. 68) os identifica como sendo certas realidades que “apresentam-se ao observador imediato sob a forma de instituições distintas e especializadas” e que serão fundamentais para reproduzir as condições de produção. Para ele, “se considerarmos que por princípio a “classe dominante” detém o poder do Estado [...] podemos admitir que a mesma classe dominante seja ativa” (1985, p. 71) nesses aparelhos. 


			Hobsbawm (2005, p. 34), observando as contribuições de Marx sobre classe, lembrou que ele apontava um critério objetivo, como “os agrupamentos de exploradores e explorados que, por razões puramente econômicas, são encontrados em todas as sociedades humanas que ultrapassem a fase primitiva comunal”, mas que “uma classe, em sua acepção plena, só vem a existir no momento histórico em que as classes começam a adquirir consciência de si próprias como tal”, constituindo, assim, esse elemento subjetivo – a consciência de classe.


			Portanto não confundindo a percepção da estrutura material da vida humana como um determinismo econômico, mas notando-a como uma “totalidade das relações de produção”, Poulantzas (1986, p. 67) reafirma que 


			[...] a constituição das classes não diz respeito só ao nível econômico, antes consiste em um efeito do conjunto dos níveis de um modo de produção ou de uma formação social. A organização das instâncias em níveis: econômico, político, ideológico, reflete-se, nas relações sociais, em prática econômica, política e ideológica de classe e em “luta” das práticas das diversas classes.


			Nesse mesmo sentido, Galvão (2011) indica que as classes sociais em ação não são apenas espelhos da localização na estrutura econômica, pois o posicionamento de classe necessita de várias análises: das condições materiais, da conjuntura política, do impacto da ideologia dominante e da relação estabelecida com as demais classes.


			A percepção das contradições da formação social capitalista permite engendrar um processo de consciência social como as recentes lutas populares, contra as políticas neoliberais, que emergiram a partir da crise do capital no século XXI. Essa consciência pode permanecer nos espaços das reivindicações singulares ou avançar para a defesa de interesses universais (igualdade, liberdade) de caráter revolucionário ou transformador da totalidade das relações sociais. Assim, a formulação de uma consciência de classe é essencialmente revolucionária, na medida em que o grupo se percebe não apenas como inserido na ordem capitalista, mas se posiciona diante da possibilidade de superar essa ordem (IASI, 2011).


			A percepção de que as manifestações políticas devem ser compreendidas a partir de múltiplas determinações e de uma realidade concreta de antagonismo social foi abandonada pela maioria das teorias contemporâneas sobre os movimentos sociais, principalmente as que foram elaboradas a partir da década de 1970, influenciadas pela conjuntura neoliberal. A ideia de indivíduos livres e iguais fundada pela Idade Moderna foi retomada com toda força (ALMEIDA, 2000), fazendo com que a discussão sobre as subjetividades políticas – também importantes – como gênero, etnia, preferência sexual, entre outras, ganhassem destaque nos debates. A ordem recente determina fugir “da questão de classe, negando ou ignorando, tanto na forma hegemônica das construções intelectuais do mundo (digamos, no campo da economia) ou na política prática” (HARVEY, 2011, p. 188). 


			Embora seja necessário observar as particularidades das ações políticas das frações de classes produzidas pelo capitalismo contemporâneo, verifica-se que as recentes manifestações que ocorreram no mundo a partir do ano de 2010, como a Primavera Árabe, o Occupy Wall Street e os Indignados internacionalizaram padrões, símbolos e palavras de ordem, estendendo-se mais recentemente às Manifestações de Junho de 2013 no Brasil e em São Luís. Certamente, apresentam características próprias de uma época de determinações políticas de liberação das economias nacionais e mercados mundiais e, por isso, embaladas nos cânticos de “liberdade”, sem a devida compreensão de que também se inserem nessa complexa estrutura socioeconômica do modo de produção capitalista constituído de relações sociais políticas e de caráter ideológico (ALMEIDA, 2000).


			Os movimentos sociais expressam lutas sociais (GALVÃO,2012). 
E observa-se também que, mesmo iniciadas em campos mais progressistas, algumas recentes manifestações tendem a se redefinir em campos mais conservadores. Os gritos de “sem partido” durante as manifestações, as bandeiras vermelhas e as sedes de partidos queimadas, as agressões a militantes de esquerda, assim como a crítica que a classe média faz a programas sociais são prova dessa guinada a um conservadorismo.


			Reafirma-se, então, que a expressão classe social, só não soa como xingamento quando aparece em relatórios dos institutos de pesquisa que a definem pelos padrões da faixa de renda, dimensão ocupacional e poder de consumo. Caso seja definida em sua relação direta com os conflitos políticos (antagonismos de classe), a expressão é desconsiderada e classificada como démodé. As diferenças entre o velho (tradicional) e o “novo” modo de reivindicar mudanças sociais (ainda que se apropriasse das práticas dos “antigos” movimentos sociais) tornaram-se tema privilegiado de recentes análises acadêmicas ou jornalísticas, que teorizam continuamente sobre a barreira “intransponível” entre o passado (a ser negado) e o presente construído por “cidadãos” (autônomos).


			A tecnologia pulsante nos bits e bytes é apresentada como a mola propulsora de um novo modo de fazer política, pois a “nova política”, para alguns, “começou nas redes sociais da internet, já que estas são espaços de autonomia, muito além do controle de governos e empresas” (CASTELLS, 2013, p. 7). Ora, embora as recentes inovações tecnológicas possam ser mais acessíveis às camadas médias que as técnicas desenvolvidas em períodos anteriores, essa premissa está longe de ser verdadeira. Os recentes casos de espionagem desenvolvidos pelo governo norte-americano, as constantes leis formuladas para controlar a internet, assim como a violência policial deflagrada sobre as recentes manifestações que aconteceram em qualquer canto do mundo e as conquistas (no campo reformista) advindas dessas manifestações estão aí para mostrar que poderes econômicos e políticos continuam “dando as cartas”.


			Essas primeiras evidências sobre a atual fase de manifestações e lutas sociais que se instrumentalizam via internet devem ser compreendidas a partir da relação real entre “interesses econômicos” e “interesses políticos”. Obviamente, tais constatações não sugerem a impossibilidade de se frear a expansão do poder político, econômico e ideológico das classes dominantes, mas suscitam o questionamento sobre as possibilidades de fortalecimento das lutas sociais populares. 


			Quais as perspectivas das lutas sociais? Qual o sentido dos movimentos populares que expressam essas lutas sociais? Para onde convergem as práticas sociais das classes dominadas? Poulantzas responderia: para o seio do Estado, já que as lutas populares também se inscrevem na estrutura do Estado. Mesmo para o enfrentamento de uma conjuntura política, percorre-se o caminho da superestrutura jurídica (ainda que preestabelecida), nos limites de relativa autonomia que permitem os embates de interesses das frações de classe (POULANTZAS, 1986; 2000). 


			Essas observações respaldam a análise das Manifestações de Junho (MJ) no Brasil de 2013 e seus direcionamentos políticos, sem o “calor das emoções”, levando em consideração a relação entre a “superestrutura jurídico-política” do Estado e as estruturas econômicas, sociais, ideológicas e humanas, historicamente construídas pelo modo de produção de vida capitalista.


			Portanto, para além das manchetes jornalísticas falaciosas – que alardeavam “A Revolta dos Jovens” ou “Os sete dias que mudaram o Brasil”1 – e das análises acadêmicas eufóricas que desenhavam o advento de uma revolução (inclusive uma “revolução digital”), para entender o porquê das grandes questões desenhadas por elas, é necessário distinguir “de um lado, uma realidade aparente ou superficial e, de outro lado, uma realidade essencial ou profunda” (BOITO JR., 2007a, p. 137). 


			Alguns anos após as MJ, a realidade brasileira atualizou-se com as eleições de 2014, com as marchas conservadoras realizadas de março a dezembro de 2015 e primeiro semestre de 2016, com as diversas ocupações e atos políticos realizados em todo o país por grupos, com os projetos retrógrados apresentados pelos deputados ruralistas, militares e fundamentalistas religiosos, formadores da Bancada BBB2 (Bíblia, Boi e Bala), e com muitos outros fatos importantes – que parecem ruminar os processos políticos demarcados pelo junho de 2013. Assim, a história de “junho está sendo3” e, a partir dos interesses por esses desdobramentos políticos, tomando como referência a cidade de São Luís, é que se norteia a pesquisa que resultou neste livro.


			O tecer da pesquisa: motivação, método e percurso metodológico


			Este livro é resultado de uma pesquisa de dissertação de mestrado4, como explicitado anteriormente, que, em certa medida, continuou o estudo desenvolvido no trabalho monográfico A política caiu nas redes: uma avaliação das ações políticas organizadas nos sites de redes sociais, apresentado como trabalho de conclusão do curso em Ciências Sociais da Universidade Federal do Maranhão em 2013. Ao final daquela pesquisa e, principalmente, com a ocorrência das MJ, observou-se que esse processo não se encerrou, mas indicou novas perspectivas de diretrizes políticas e sociais próprias da dinâmica das lutas sociais. Considerou-se relevante prosseguir a investigação dessa temática, já que algumas indagações permaneceram: os grupos e movimentos de junho de 2013 se mantiveram atuantes? Quais respostas (concessões/coerções) foram dadas pelo Estado? Quais as perspectivas dessas manifestações para as classes populares?


			Essas questões puderam ser problematizadas durante o processo de pesquisa, ressaltando que, ao longo desse caminhar, a proposta inicial foi aprimorada a partir das discussões em disciplinas, com a revisão bibliográfica, com os momentos de qualificação da pesquisa e com as descobertas durante a investigação. 


			Inicialmente, o intuito era analisar as diretrizes políticas das MJ de 2013 e a sua relação com o Estado em nível nacional, mas posteriormente optou-se por centralizar nos aspectos desses movimentos na cidade de São Luís, todavia sem se desvincular das dimensões nacionais e globais, fundamentais para a real apreensão dos intrínsecos aspectos políticos, sociais e econômicos.


			Portanto o objetivo geral da pesquisa foi analisar os aspectos políticos das MJ em São Luís (MA), classificando-as como lutas sociais e observando sua relação com a ação política e com o próprio papel do Estado. Informa-se que a opção pela cidade de São Luís5 ou a “Ilha Rebelde” como recorte espacial deve-se ao fato de ser o local de nascença e moradia da pesquisadora e, portanto, de onde acompanhou e participou das MJ. 


			Especificamente, buscou-se: caracterizar as Manifestações de Junho de 2013 em São Luís; identificar e problematizar as respostas do Executivo e Legislativo a essas manifestações; e observar a permanência, o caráter organizacional, as ações e reações dos grupos/movimentos ligados a essas manifestações. Partiu-se da hipótese de que as lutas sociais expressam ideologias de classes ou frações de classe, e, portanto, o direcionamento político dessas manifestações depende da correlação de forças entre o aparato jurídico-político do Estado e da luta política de classe – em contínuo processo de articulação.


			Partindo do pressuposto de que a pesquisa social é “o processo que, utilizando a metodologia científica, permite a obtenção de novos conhecimentos no campo da realidade social” (GIL, 2010, p. 26), considerou-se que o investigador, e possível promotor de transformação social, deve captar a realidade ideologicamente escamoteada pelas cortinas historicamente construídas e vistas, por muitos, como ações e costumes naturais.


			Considerando que a estrutura econômica da sociedade é constituída pela totalidade das relações de produção, base real sobre a qual se ergueria a superestrutura jurídica e política, entende-se que o modo de produção da vida material capitalista condiciona o processo da vida em seus aspectos social, político e intelectual (MARX, 2008). Seguiu-se, portanto, a orientação dialética da teoria marxista, para a qual “a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto de pesquisa” (NETTO, 2011, p. 20-21).


			Metodologicamente, a revisão bibliográfica considerou as concepções clássicas e críticas sobre Estado, política, ideologia, classes sociais, lutas sociais e crise econômica de Karl Marx, Antonio Gramsci, Louis Althusser e Nico Poulantzas. Utilizou-se textos mais recentes como François Chesnais e David Harvey para enriquecer o debate, respectivamente, sobre mundialização do capital e crise do neoliberalismo de 2008 – ambos com perspectiva crítica.


			E, para contextualizar as teorias dos movimentos sociais, as novas formas de organização das ações políticas e a utilização das “redes sociais”, recorreu-se a autores contemporâneos como Maria da Glória Gohn, Manuel Castells e Ilse Scherer-Warren. 


			Para o processo de aquisição de dados, considerou-se fundamental a utilização de diversas técnicas ou instrumentos de pesquisa, já que esses 


			[...] são meios de que se vale o pesquisador para “apoderar-se da matéria”, mas não devem ser identificados como método: instrumentos e técnicas similares podem servir (e de fato servem), em escala variada, a concepções metodológicas diferentes (NETTO, 2011, p. 26). 


			Realizou-se pesquisa documental utilizando fontes originais ou de “primeira mão” (leis, projetos de lei, decretos, pronunciamentos de gestores, parlamentares e ativista, jornais, registros policiais), entrevistas com militantes e análise do conteúdo dos sites que convocavam os protestos.


			Os jornais foram fundamentais para contextualizar as MJ em São Luís. Realizou-se a leitura dos jornais de circulação diária: O Estado do Maranhão, O Imparcial e Pequeno dos meses de junho e julho de 2013, escolhidos pela relevante circulação na capital maranhense e por representarem variadas versões sobre esse momento, já que representam interesses políticos de grupos políticos diferentes. E, ainda, o jornal Vias de Fato de circulação mensal, utilizando as edições dos meses de julho e agosto de 2013. A partir da investigação nos jornais foi possível identificar dias, locais, pauta de reivindicação, grupos ou organizações participantes e nomes de manifestantes, além de verificar o conteúdo dos discursos.


			Para adquirir mais informações sobre as MJ em São Luís e seus desdobramentos, recorreu-se a órgãos da Segurança Pública do Estado, instituições políticas e de categorias profissionais, conforme o quadro a seguir, sendo que nem todos forneceram as informações solicitadas. Também foram utilizados documentos de “segunda mão”, como os dados sistematizados pelos institutos de pesquisa Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope) etc.


			Quadro 1 – Lista de Solicitações de Informação via ofício


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							

							INSTITUIÇÃO


						

							

							SOLICITAÇÃO


						

					


				

				

					

							

							ÓRGÃOS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA


						

							

							Secretaria de Segurança Pública; 


							Supervisão de Crimes Funcionais (Sicrif); Comando Geral da Polícia Militar; 


							Corregedoria da Polícia Militar


						

							

							atas e relatórios sobre a reunião com lideranças das MJ, realizada no dia 19 de junho de 2013;


							relatórios com número de pessoas feridas durante as MJ;


							relatórios com número de efetivo policial disponibilizado para atuar durante as manifestações;


							relatórios, boletins de ocorrência lavrados ou atas com a quantidade de prisões, tipificações criminais e andamento ou resultado dos processos referentes a casos de prisão durante as manifestações de 2013;


							relatórios, boletins de ocorrência lavrados, atas sobre os casos de abuso policial no período das MJ.


						

					


					

							

							INSTITUIÇÕES 
POLÍTICAS


						

							

							Prefeitura Municipal de São Luís 


						

							

							Documentos (relatório, ata) referentes à reunião realizada pela prefeitura com manifestantes no dia 25 de junho de 2013.


						

					


					

							

							Câmara Municipal de São Luís 


						

							

							Notas taquigráficas das sessões do mês de junho a partir do dia 15 de junho; registros de audiência pública em 7 e 20 de agosto; 10 de setembro; a cópia dos áudios referentes às sessões do mês de junho/julho de 2013, e da sessão especial da Câmara do dia 7 de agosto de 2013 sobre reivindicações de movimentos sociais organizados.


						

					


					

							

							INSTITUIÇÕES DE CATEGORIAS PROFISSIONAIS


						

							

							Ordem dos Advogados do Brasil-Seccional Maranhão


						

							

							Relatórios ou registros sobre casos de abuso policial durante o período das Manifestações de Junho/Julho 2013 e demais registros sobre à época (atas de reuniões com entidades).


						

					


				

			


			Fonte: elaboração própria (2016)


			As entrevistas foram igualmente essenciais para se obter informações sobre a dinâmica do junho de 2013 na cidade de São Luís e adquirir informações sobre a continuidade, reorganização ou redirecionamento dos grupos que atuaram nessas manifestações. As primeiras entrevistas foram marcadas a partir do mapeamento de potenciais entrevistados em matérias de jornais impressos e televisionados. Participaram dessas entrevistas oito militantes de diferentes organizações e grupos que atuaram nessas manifestações: representantes do Movimento Passe Livre (MPL), #Vempraruaslz, Acorda Maranhão, Programa de Assessoria Jurídica Universitária Popular (Pajup), Pastoral da Juventude (PJ), Assembleia Popular do Maranhão (Apma), Diretório Central dos Estudantes (DCE-Ufma), Nossa São Luís/ICE-MA, União da Juventude Socialista (UJS), Partido Socialismo e Liberdade (Psol), além de entrevistas realizadas para trabalhos anteriores de temática afim, conforme apresentado a seguir: 


			Quadro 2 – Lista de Entrevistados


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO/GRUPO


						

							

							DATA DA ENTREVISTA


							OU


							ENTREGA DE ROTEIRO RESPONDIDO


						

							

							MEIO DA ENTREVISTA/TEMPO


						

					


					

							

							Entrevistado B – Representante do coletivo MPL – São Luís


						

							

							18/10/2015


						

							

							Por e-mail


						

					


					

							

							Entrevistado C- Idealizadora da página no Facebook do “#VEMPRARUA! São Luís”


						

							

							16/06/2015


						

							

							Presencial/


							56 min33seg


						

					


					

							

							Entrevistado E – Militante do “Acorda Maranhão”


						

							

							21/09/2015


						

							

							Por e-mail


						

					


					

							

							Entrevistado G- Integrante da UJS


						

							

							08/07/2015


						

							

							Presencial/


							28 min 17 seg.


						

					


					

							

							Três Integrantes da Nossa São Luís / ICE-MA


						

							

							03/07/2015


						

							

							Presencial/


							01h24min56seg


						

					


					

							

							Entrevistado H- Integrante do Pajup


						

							

							24/06/2015


						

							

							Presencial/


							28min10seg


						

					


					

							

							Integrante da PJ


						

							

							08/07/2015


						

							

							Presencial/


							38min35


						

					


					

							

							Entrevistado F – Participante da Apma


						

							

							15/09/2015


						

							

							Por e-mail


						

					


					

							

							Entrevistado D – Representante da Gestão do DCE –Ufma em 2013


						

							

							08/06/2015


						

							

							Presencial/


							43min24seg


						

					


					

							

							Representante de Partido (Psol) 


						

							

							11/02/2016


						

							

							Por e-mail


						

					


				

			


			Fonte: elaboração própria (2016)


			Em relação à análise do conteúdo de sites, foram consultadas páginas do Facebook do Movimento Passe Livre (MPL), do Vem Pra Rua SLZ, do Acorda Maranhão, da Mídia Ninja, assim como sítios eletrônicos do movimento MPL, blog da Assembleia Popular do Maranhão (Apma) – e outros sites relevantes para se captar informações sobre as manifestações (discursos, tipos de ações propostas e imagens necessárias para a ilustração e comprovação dos dados).


			A pesquisa acompanha um processo histórico que se movimenta muito rapidamente, e sobre o qual é necessário debruçar-se para compreender a gênese de cenários políticos e vislumbrar caminhos para a luta das classes populares.


			Sobre o título do livro, afirma-se que a utilização do termo “Ilha Rebelde” visa associar as MJ de 2013 ao imaginário mítico de rebeldia conferido à cidade de São Luís durante a Greve de 19516, já que os dois períodos possuem contradições. Primeiramente, ressalta-se que a etimologia da palavra rebelde e a sua definição política7 demarcam processos que não são necessariamente revolucionários, mas que questionam o estabelecido com um caráter reformista, ou seja, ambicionam pequenas transformações, que podem ser entendidas como formas de adequar o contexto a interesses de grupos mesmo que se apresentem como reivindicações de todos. 


			Em São Luís, essa terminologia foi aplicada à cidade na Greve de 1951 devido a “riqueza das manifestações e da mobilização popular (incluindo trabalhadores, estudantes, setores da classe média, políticos e mesmo empresários) [...] a cidade recebeu a alcunha de ‘Ilha Rebelde’” (NETO, 2009, p. 98, grifos meus). De acordo com Costa (2006), naquele momento existia uma consistente crise política que motivou a criação de representações simbólicas para disputar a legitimidade do poder político por parte das oposições coligadas que tinha discurso marcadamente liberal. 


			 Ainda para o autor, o grupo, ao criar esse imaginário, buscava desqualificar a autoridade do grupo chefiado pelo não-maranhense Vitorino Freire e, por isso, na Campanha de Libertação, ressaltaram o pertencimento e a importância de defender o Maranhão, a tradição e a história. É nesse contexto que o povo nas ruas manifestando configura-se numa figura central cristalizando a imagem de um povo rebelde e consequentemente de uma Ilha Rebelde, embora essa massa sustentasse um projeto que na realidade era conservador e que apenas alternava no poder grupos políticos que defendiam interesses parecidos. 


			A imagem de uma São Luís rebelde foi novamente acionada no período da Greve da Meia Passagem (1979) e é utilizado constantemente em momentos de efervescência política dos movimentos sociais na cidade ou como saudosismo para se referir aos momentos de apatia política na cidade. Considerando que os encaminhamentos dos episódios políticos de 1951 e de 2013 possuem convergências como a utilização das classes populares para potencializar os interesses das classes dominantes e ainda a constante utilização do termo durante os protestos na cidade foram razões motivadoras para fazer essa associação. 


			Sistematização dos capítulos


			Os resultados da pesquisa são apresentados em três capítulos. No primeiro capítulo, intitulado “Crise do capital e lutas sociais de resistência no século XXI”, considerou-se importante conceituar e problematizar o processo cíclico de crises do capitalismo ponderando o comportamento das classes dominantes, as respostas estatais e os processos de resistência das classes subalternas em diferentes períodos históricos, como a crise econômica do sistema capitalista de 1929 no pós-guerra, a crise de 1979 e a de 2008. 


			Sabendo-se que as MJ no Brasil e em São Luís se alinhavam a esse contexto político e econômico internacional, abordou-se primeiramente as ações políticas desenvolvidas em resistência a essa crise global elencando-se os protestos mundiais como a Primavera Árabe, no Oriente Médio; o Occupy Wall Street, nos Estados Unidos; e os Indignados, na Europa. Considerou-se também a composição social, a pauta de reivindicações, aspectos ideológicos e as formas de organização desses movimentos – por exemplo, o uso das “redes sociais” –, bem como as ações do Estado frente as mobilizações. 


			Em seguida, no segundo capítulo, “Junho, mês que abalou o Brasil: as Manifestações de Junho de 2013”, descortinando os aspectos socioeconômicos e políticos no Brasil, principalmente no contexto de desenvolvimento do neoliberalismo e, posteriormente, de sua crise, realizou-se uma análise que primeiramente historicizou e caracterizou as lutas sociais brasileiras nas últimas décadas, para depois observar aspectos específicos das MJ como a composição social, os modos de organização, o conteúdo ideológico, limites e possibilidades, ações do Estado e da mídia como seu aparelho ideológico.


			No terceiro capítulo, “As Manifestações de Junho na ‘Ilha Rebelde’”, iniciou-se construindo um breve histórico sobre as lutas sociais em São Luís, enfatizando-as nos anos 2000, período de inserção das políticas neoliberais e, posteriormente, caracterizando-as no contexto da recente crise do capital, até chegar ao contexto especifico das MJ de 2013 em São Luís do Maranhão. Caracterizou-se e se problematizou essas manifestações identificando seus organizadores, a pauta de reivindicações, processos de organização, as concessões e coerções estatais, e a atuação da mídia ludovicense durante os protestos e seus encaminhamentos.


			





CAPÍTULO 1


			CRISE DO CAPITAL E LUTAS SOCIAIS DE RESISTÊNCIA NO SÉCULO XXI 


			Meu coração em conexão com os meus olhos me diz


			Vai à luta pois teu povo é pobre e sofre


			Se comover qualquer um se comove


			Então, mova-se pra ver se a coisa muda.


			(Lutar é preciso – Gíria Vermelha)


			A crise do neoliberalismo desencadeou-se desde 2006, tendo seu auge em 2008 devido ao esgotamento das instituições financeiras. A partir de 2010, em resposta a essa crise do capitalismo, eclodiu uma sequência de protestos em vários países. A “crise” estampa capas de revista, domina matérias de jornais, já faz parte das conversas cotidianas e embasa discursos políticos à esquerda ou à direita. Os preços mais elevados das mercadorias, a alta taxa de desemprego ou aumento da mendicância confere “realismo” a esses discursos.


			Discursos morais tendem a se fortalecer com argumentos corriqueiros sobre a “incompetência dos governos”, a “fatalidade dos tempos” ou infortúnios em geral, não reconhecendo a natureza da crise como própria de um “sistema irracional” imbricado por contradições (HARVEY, 2011).


			O capital é o sangue que flui através do corpo político de todas as sociedades que chamamos de capitalistas, espalhando-se, às vezes como um filete e outras vezes como uma inundação, em cada canto e recanto do mundo habitado. E graças a esse fluxo que nós, que vivemos no capitalismo, adquirimos nosso pão de cada dia, assim como nossas casas, carros, telefones celulares, camisas, sapatos e todos os outros bens necessários para garantir nossa vida no dia a dia [...] Se interrompemos, retardamos ou, pior, suspendemos o fluxo, deparamo-nos com uma crise do capitalismo em que o cotidiano não pode mais continuar no estilo a que estamos acostumados (HARVEY, 2011, p. 7). 


			Na realidade, a história do desenvolvimento do modo de produção capitalista contabiliza uma sequência de crises econômicas, algumas de alcance mais localizado e com curta duração – como a de 1992 – e outras com escala global – como as de 1848, 1929, 1973 e 2008 (NETTO; BRAZ, 2006). Marx (1978b; 1986) observou que a produção capitalista, comprometida com o processo de acumulação, movimenta-se a partir de ciclos periódicos: calma, animação crescente, prosperidade, superprodução, crise e estagnação, em ciclos que se realizam em intervalos cada vez menores. 
O próprio capital seria um empecilho para essa produção capitalista, expondo as contradições do sistema capitalista, pois


			[...] o capital e sua autovalorização apareçam como ponto de partida e ponto de chegada, como motivo e finalidade da produção; que a produção seja apenas produção para o capital e não inversamente, que os meios de produção sejam meros meios para uma estruturação cada vez mais ampla do processo vital para a sociedade dos produtores. As barreiras entre as quais unicamente podem mover-se a manutenção e a valorização do valor-capital, que repousam sobre a expropriação e pauperização da grande massa dos produtores, essas barreiras entram portanto constantemente em contradição com os métodos de produção que o capital precisa empregar para seu objetivo e que se dirigem a um aumento ilimitado da produção, a produção como uma finalidade em si mesma, a um desenvolvimento incondicional das forças produtivas sociais de trabalho (MARX, 1986, p. 189)


			Embora tendenciais, as crises não são monocausais e nem seguem um percurso natural, mas tendem a se acelerar especialmente devido à anarquia do processo de produção capitalista, ao subconsumo das massas trabalhadoras e à queda da taxa de lucro (NETTO; BRAZ, 2006). Para Poulantzas (1977), o funcionamento histórico da queda tendencial da taxa do lucro8 é o fator primordial das crises econômicas, à medida que se relaciona diretamente as relações de produção e reprodução capitalistas e, consequentemente, as lutas de classe. Sobre o caráter vital e orgânico das crises para a reprodução capitalista, Poulantzas avalia que essas crises: 


			[...] funcionam também como purgações periódicas do capitalismo, quer dizer, como o desencadeamento concentrado e “selvagem” das contratendências à baixa tendencial da taxa de lucro (desvalorização maciça de partes do capital constante, reestruturações permitindo a elevação da produtividade do trabalho e da taxa de exploração, coisas que remetem todas à taxa de lucro médio do capital social). (POULANTZAS, 1977, p. 5).


			Portanto, se as crises “levam a reconfigurações, novos modelos de desenvolvimento, novos campos de investimento, e novas formas de poder de classe” (HARVEY, 2011, p. 18), revelam também as contradições do capitalismo e adquirem uma dimensão política, pois à medida que intensificam as lutas de classes9, seus desdobramentos convergem para o Estado e sua instância jurídico-política, e podem se configurar como uma crise política10 dependendo da correlação das forças em luta.


			Observa-se que crises atingem todas as classes e frações de classes sociais, mas em proporções distintas. A classe dominante, momentaneamente prejudicada, geralmente vence essas crises de duas maneiras: “de um lado pela destruição violenta de grande quantidade de forças produtivas; do outro, pela conquista de novos mercados e pela exploração mais intensa dos antigos” (MARX; ENGELS, 2005, p. 59).


			As classes dominadas encaram a desigualdade em sua forma mais cruel, pois a cada recessão seus parcos direitos são suprimidos ou alterados. Engels descreve a situação dos trabalhadores ingleses em períodos de crise em A Situação dos Trabalhadores na Inglaterra (2010, p. 124), observando que a cada período de recessão: 


			[...] os salários caem, por causa da concorrência entre os desempregados, da redução do tempo de trabalho e da falta de vendas lucrativas; a miséria se generaliza entre os operários [...] o imposto para os pobres duplica, triplica e entretanto continua insuficiente; cresce o número de famintos; e de repente toda a massa da população “supérflua” revela sua impressionante magnitude. Isso dura algum tempo; os “supérfluos” safam-se como podem ou sucumbem; a beneficência e as leis sobre os pobres ajudam a prolongar vegetativamente a existência de muitos deles. 


			Esse contexto fará com que as classes dominadas organizem movimentos sociais11 de resistência. Considerado por Marx como a classe potencialmente revolucionária, o proletariado empreendeu históricas ações de resistência aos processos de exploração desenvolvidos pelas classes dominantes. No século XIX, os reflexos da “dupla-revolução12” nos países europeus, com o estabelecimento definitivo do modo de produção capitalista13 (MPC), o desenvolvimento industrial e a definição de uma nova estrutura social alicerçaram o confronto político da sociedade contemporânea. 


			A totalidade de aspectos dessa nova configuração demarcou o caráter inconciliável de classe nesse modo de produção, pois mesmo que todas as sociedades anteriores tivessem estruturadas em classes, e consequentemente em luta, no capitalismo essa divisão classista apresenta-se polarizada: na burguesia – proprietária dos meios de produção; e o proletariado – vendedor da sua força de trabalho (MARX; ENGELS, 2005).


			Essas contradições inerentes às relações sociais capitalistas definem as lutas sociais na sociedade moderna. Estão inscritas no Estado capitalista, que não é mero instrumento da burguesia e de suas frações de classe gerindo seus negócios, como Marx e Engels (2005) sugeriram no momento do Manifesto Comunista de 1848, mas que, a partir de sua autonomia relativa, representa e organiza as classes dominantes e atende algumas demandas das classes dominadas, nos limites necessários para manter a hegemonia da classe exploradora desorganizando, ao mesmo tempo, os explorados (POULANTZAS 1986; 2000).


			Portanto, ao definir uma forma política estatal específica, o Estado inaugura a separação entre o econômico e político (MASCARO, 2013), apresenta-se como autônomo e atribui ao homem da sociedade moderna, o status de indivíduo (cidadão) que, ao particularizá-lo, oculta seu pertencimento coletivo. Essa estratégia propicia a comercialização da força de trabalho, pois ao ser “dotado de capacidade jurídica, o homem se transfigura em sujeito de direito, tornando-se apto a negociar a única mercadoria de que é proprietário, a sua força de trabalho” (NAVES, 2005, p. 103), mascarando a relação do Estado com a luta de classes e interferindo na organização política dos trabalhadores que se percebem apenas como indivíduos concorrentes.
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